
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 57.544 - DF 
(2018/0113555-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : M R M 
ADVOGADOS : CLÁUDIO FERNANDO EIRA DE AQUINO  - DF010263 

 CLAUDIA DO AMARAL FURQUIM  - DF013465 
 PAULO CARDOSO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - DF010782 

AGRAVADO  : E R M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL - 

CURADOR ESPECIAL
INTERES.  : R M F 
INTERES.  : R R M 
INTERES.  : M R R M 
ADVOGADO : JOSÉ DE OLIVEIRA SOUZA  - DF016640 
ADVOGADA : JULIA MARQUES CARNEIRO  - DF030530 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECUSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
DE INTERDIÇÃO. REMARCAÇÃO DO INTERROGATÓRIO APÓS A PERÍCIA. 
LEGALIDADE. PERÍCIA MÉDICA POR EQUIPE MULTIDISCIPLINAR. 
FACULDADE DO MAGISTRADO.
1. O processo de interdição é de jurisdição voluntária, o que autoriza o juízo, a teor do 
disposto no parágrafo único do artigo 723 do Código de Processo Civil, a não observar 
critério de legalidade estrita, podendo adotar em cada caso a solução que reputar mais 
conveniente ou oportuna. 
2. A postergação do interrogatório para após a perícia médica, bem como a negativa de 
designação de equipe multidisciplinar para a perícia, não caracteriza, por só só, 
ilegalidade que macule o procedimento e autorize a impetração de mandado de 
segurança, ainda mais quando os direitos do interditando estão preservados segundo o 
convencimento do Ministério Público e do juízo processante.
3. A revisão do convencimento das instâncias ordinárias acerca da suficiência da 
designação do perito médico psiquiatra e do momento mais apropriado para a entrevista 
com a interditanda dependeria de interpretação das provas e diligências já ocorridas nos 
autos, matéria de fato complexa, insusceptível de reexame na via do mandado de 
segurança. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi (Presidente), Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

   

Documento: 104155578 Página  1 de 2

Edição nº 2808 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 05 de Dezembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 06 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 2BBF8B6E-DBFA-4AD2-A6BA-6E191C2D0374



Superior Tribunal de Justiça

  

Brasília (DF), 19 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora

 

  

Documento: 104155578 Página  2 de 2

Edição nº 2808 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 05 de Dezembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 06 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 2BBF8B6E-DBFA-4AD2-A6BA-6E191C2D0374


